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CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

1995-1999

No dia cinco de novembro de um mil novecentos e noventa e seis, na Sala de Reuniões do Conselho Nacional de Saúde, realizou-se a Décima Terceira Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde. Dra. Fabíola de Aguiar Nunes, Coordenadora-Geral do CNS, procedeu à abertura da reunião agradecendo à Conselheira Zilda Arns por trazer proposta do calendário de reuniões plenárias ordinárias do CNS para o ano de 1997. Enfatizou que, em geral, o CNS se reúne às primeiras 4ª e 5ª feiras de cada mês, exceto em janeiro, quando estará de recesso. Apresentou a proposta ao Plenário, tendo sido aprovada. Ficaram então definidas as seguintes datas para as Reuniões Ordinárias do CNS em 1997: 05 e 06 de fevereiro; 05 e 06 de março; 02 e 03 de abril; 07 e 08 de maio; 04 e 05 de junho; 02 e 03 de julho; 06 e 07 de agosto; 03 e 04 de setembro; 01 e 02 de outubro; 05 e 06 de novembro; e 03 e 04 de dezembro. Dra. Fabíola ficou de encaminhar o calendário do CNS para a próxima reunião da Tripartite a fim de que eles elaborem e aprovem também o calendário de suas reuniões para 1997, o qual, se possível, será distribuído aos Conselheiros na reunião de dezembro juntamente com o calendário do CNS. LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR E DA PAUTA - Dra. Fabíola colocou em discussão a ata da Qüinquagésima Nona Reunião Ordinária, justificando porque não a enviou aos Conselheiros com antecedência. Conselheiro Jocélio sugeriu que a ata fosse discutida na reunião do dia seguinte, para que tivessem tempo de apreciá-la. Porém, este ponto ficou para a pauta da reunião de dezembro face a ajustes de horário em conseqüência do depoimento do Dr. Adib Jatene e homenagem que lhe foi prestada pelos funcionários do Ministério da Saúde. Conselheiro Jocélio destacou a ausência na pauta do item sobre representação dos profissionais de saúde no CNS. Solicitou que o mesmo fosse ainda incluído, conforme deliberado na última reunião. Conselheira Lucimar informou que saiu no D.O.U. uma publicação sobre este assunto, propondo-se trazê-la e distribuir aos demais Conselheiros. Sugeriu que aguardassem a presença do Senhor Secretário-Executivo para discutirem a questão dos profissionais de saúde. A sugestão foi aceita e as pautas da 13ª Reunião Extraordinária e da 60ª Reunião Ordinária foram aprovadas. ITEM 01 - INFORMES - A Dra. Fabíola procedeu à leitura dos seguintes informes: 1) Ofício do Sindicato de Saúde de Ribeirão Preto e Região, solicitando aos Conselheiros sindicância no Hospital de Caridade de Ijuí/RS para apurar fraudes e denúncias contidas em carta anexa do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Ijuí. Dra. Fabíola recomendou o envio de tais documentos para o Conselho Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul manifestar sua posição e, em seguida, o CNS procederia sua análise; 2) Matéria divulgada pela Coordenadoria de Comunicação Social da Fundação Oswaldo Cruz sobre a afirmação de seu Presidente, Carlos Médicis Morel, quanto à necessidade de revisão das normas internacionais de controle de qualidade de vacinas, com base no relatório da comissão internacional, convocada pelo Ministro da Saúde, Adib Jatene, a pedido da Fundação, para avaliar o episódio de Campinas, quando se registrou um índice de reações adversas à vacina antimeningocócica superior ao esperado. O Diretor do INCQS da FIOCRUZ, Felix Rosemberg, está participando do comitê de especialistas da OMS para revisão dessas normas; 3) Moções da III Conferência Municipal de Saúde de São Vicente - SP, realizada de 3 a 5 de maio de 1996 dirigidas para: a) Conferências Estadual e Nacional de Saúde, solicitando ações efetivas visando diminuir a violência contra as crianças e apoiando as intervenções para equacionar o problema da poluição da Baixada Santista com aceleração do processo de saneamento, etc.; b) ao Governo Federal, repudiando o projeto neoliberal do Governo Fernando Henrique Cardoso que tem levado os trabalhadores ao desemprego e a regimes de escravidão; e c) ao Ministério da Saúde, reivindicando o medicamento Invirase para o tratamento de pacientes de AIDS. 4) Relatório de Acompanhamento das Ações Relevantes - 1996 (posição de 30/09). Dra. Fabíola recomendou especial atenção para o conjunto de ações que o Governo considerou relevante tais como: Implantação do Projeto de Redução da Mortalidade na Infância; Organização da Gestão da Assistência; Controle da Febre Amarela e do Dengue no Brasil; Plano Nacional de Eliminação da Hanseníase; Elaboração e Implementação de Normas Técnicas para o Controle da Qualidade de Serviços e Produtos para a Saúde; Atualização Permanente do Cadastramento das Indústrias e de Produtos para a Efetivação do Plano Nacional de Inspeção Farmacêutica e Farmacoquímica; Organização da Rede de Laboratórios de Saúde Pública, visando Controle de Qualidade de Produtos e Serviços; e Programa Nacional de Inspeção e Unidades Hemoterápicas - PNIUH. Enfatizou que este é o segundo relatório enviado à Presidência da República, através da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento/MS. O Governo como um todo está acompanhando e irá publicá-lo. Conselheira Zilda comentou sobre o Programa de Suplementação Alimentar dizendo ter sido indagada num município se o mesmo poderia ter critérios próprios de uso da verba para esse Programa. Respondeu existir uma Resolução do CNS que define os critérios sobre o assunto. Pediu então à Dra. Fabíola cópia dessa Resolução, para que possa melhor divulgá-la. A seguir, Dra. Fabíola anunciou a presença de Daniela R. Teixeira, Suplente da Conselheira Luciana, que assumiria suas funções até a chegada da Titular à reunião. Comunicou o recebimento de convocação do Senhor Ministro da Saúde para uma reunião às 10 horas e que, eventualmente, o Dr. Adib Jatene viria ao Plenário do CNS. Informou ainda sobre um mal entendido durante a 10ª Conferência Nacional de Saúde com relação à fala da Conselheira Zilda, representante da CNBB, para o qual o Dr. Nelson, Coordenador da Comissão Organizadora da 10ª CNS, já tinha dado explicações. Procedeu à leitura de cópias, trazidas pela Conselheira Zilda, de correspondências por ela enviadas ao Ministro da Saúde e ao Secretário Executivo/MS, assim como de carta dos integrantes do seu Grupo de Trabalho (GT-19), encaminhada à Comissão Organizadora da 10ª CNS. Conselheiro Jocélio teceu comentários sobre o assunto, dizendo que para qualquer suspeita ou desconfiança em relação ao CNS, deverá ser solicitada, formalmente, a posição do CNS. Enfatizou que as entidades representadas no CNS são bastantes sérias. Dra. Fabíola informou que os Conselheiros Omilton, Luciana e outros estiveram no Conselho Estadual de Saúde de São Paulo e que o Deputado Eduardo Jorge vem acompanhando os acontecimentos relacionados ao PAS, tendo-lhe solicitado todas as ações do CNS, as quais foram sistematizadas (ata, etc.) e enviadas ao Deputado, que as encaminhou à Procuradoria de São Paulo. Comunicou ainda que o Ministro marcou hora com o Secretário Estadual de Saúde de São Paulo e com o grupo do PAS. Todos os documentos necessários foram enviados, inclusive, ao Dr. Guedes, Presidente do Conselho Estadual de Saúde de São Paulo. Concluiu dizendo que o CNS fez tudo que era possível; recebeu o pessoal do CES/SP, tendo também convidado o Secretário Estadual de Saúde de São Paulo, que não compareceu. Conselheira Neide comunicou que o assunto em questão não estava na pauta da última reunião do CES/SP, realizada em 31/10/96. Outros informes foram distribuídos aos Conselheiros, tais como: Of. FMS/FGA nº 729/96 do Conselho Municipal de Niterói e Of. CES/RS/553/96, encaminhando propostas ao texto da NOB/96; Of. SBO-11/96, anexado de listagem das Associações de Ostomizados do país e publicação da SBO; Of. 1275/GABPR/FNS, contendo informações solicitadas pelo CNS, pertinentes à Fundação Nacional de Saúde; Carta-denúncia sobre pesquisa com portadores do HIV; relatório da 2ª reunião da Câmara Técnica Ad-hoc sobre Acreditação de Hospitais; Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP, Portaria nº 1550/GM, recomendação e ata da reunião de 2/96 da Comissão da Qualidade e Produtividade; MERCOSUL/RMS//Acordo nº 03/96; e CNS na INTERNET; Cursos e Eventos comunicados ao CNS, pela AESA/MS: Curso de Pós-Graduação em Medicina e Parasitologia Tropicais, na Universidade de Barcelona, de 03/02 a 14/03/97; “Programa de Estudos Internacionais à Distância” em nível de mestrado, oferecido pelo Departamento de Administração Pública e governamental da Universidade de Sidney, Austrália; “Food Microbial Control” e “Heavy Metal Pollution” de 13/01 a 30/03/97, no Japão. ITEM 02 - PROPOSTA DE TRABALHO DO IEC - APRESENTAÇÃO DR. JOSÉ EDUARDO DE ARAÚJO FORMOSINHO, ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, E REGINA IGNARRA, COORDENADORA DE IEC DO MINISTÉRIO DA SAÚDE - Dr. Eduardo Formosinho agradeceu o espaço que o CNS estava oferecendo à Assessoria de Comunicação Social para apresentar a proposta de IEC, recordando que o Governo Collor havia extinguido a área de Educação para a Saúde do Ministério da Saúde e afirmando que um dos setores nobres da saúde era exatamente o da educação, principalmente pelo seu papel para a questão da prevenção de doenças. Informou que no MS só havia a Coordenação de IEC (Informação, Educação e Comunicação), vinculada à ASCOM, cuja atuação deverá se encerrar em junho do próximo ano, quando encerra-se o convênio com o Banco Mundial, que financia o Projeto Nordeste. Lembrou que com a descentralização das ações de saúde, o MS deixará de ser executor para se tornar normatizador da ação de IEC e de outras ações. Ponderou que, no entanto, o MS deveria contar com um setor para orientar e assessorar as ações de Educação para a Saúde. Apresentou a idéia da ASCOM de se criar no âmbito do MS uma Secretaria de IEC para a Saúde. Segundo o Assessor de Comunicação, “é impensável comunicação sem educação e vice-versa”. Disse mais que era necessário integrar as ações de educação e comunicação, através do trabalho de assessores de comunicação e de educação das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, com o apoio das áreas correspondentes do MS. Fez um relato do IV Encontro de Assessores de Comunicação do SUS, ocorrido em Aracaju (SE), nos dias 31 de outubro e 1º de novembro, onde a questão da integração Comunicação/Educação foi discutida. Disse que, apesar das divergências de ponto de vista ocorridas durante o Encontro, estava convencido de que era possível desenvolver um trabalho conjunto nessas áreas em prol dos usuários do SUS. Revelou que a ASCOM está trabalhando no sentido de institucionalizar a Coordenação de IEC no âmbito do MS, visando aproveitar a experiência acumulada pelo setor nas ações de Educação para a Saúde. E que a proposta encontra-se em formulação e que será submetida à apreciação do Conselho Nacional de Saúde. Em seguida, passou a palavra à Coordenadora de IEC do MS, Regina Ignarra, para apresentar o esboço da proposta de institucionalização de IEC para a saúde. Dra. Regina Ignarra afirmou que, no momento, o trabalho mais importante de sua Coordenação era institucionalizar o setor de IEC no MS. Explicitou a filosofia de IEC para o SUS como sendo um centro de referência dinamizador e qualificador de processos pedagógicos e de experiências para a participação popular em saúde. Disse, também, que as ações de IEC e o conhecimento sobre elas construído até hoje eram necessários não só para transformar as relações que bloqueiam a participação popular e a descentralização do poder dentro do sistema, como também para tocar nas resistências culturais e desencadear mudanças nas próprias relações sociais. Reforçou a informação do Dr. Eduardo Formosinho de que a Coordenação de IEC era um dos componentes do Projeto Nordeste, financiado com recursos do Banco Mundial, cujo prazo de execução extingue-se em junho de 1997. Recordou que na 10ª Conferência Nacional de Saúde foi aprovada uma série de propostas referentes às ações de IEC, na abrangência do SUS, voltadas para as as exigências de consolidação do modelo. Disse, ainda, que a NOB 96 apontava a comunicação social e a educação em saúde como um dos sistemas  de apoio logístico e de atuação estratégica em todos os níveis de gestão do SUS e que a Coordenação de IEC procurava suprir a ausência de um setor de referência relacionado ao tema de Educação para a Saúde e elaborar uma política para a área, que garanta suporte às demandas do SUS. Explicou que esse trabalho é desenvolvido em articulação com as Secretarias Estaduais de Saúde. Explicitou a atuação da Coordenação através da apresentação de transparências e reafirmou as palavras do Assessor de Comunicação, segundo as quais não era possível separar educação de comunicação e vice-versa. Reconheceu que as ações de IEC ainda são tímidas, apesar dos esforços desenvolvidos pela Coordenação no sentido de se aliar a setores progressistas e renovadores que atuam no setor saúde e que consideram fundamental aprofundar as ações de Educação para a Saúde. Disse que, administrativamente, a proposta de institucionalização do IEC ainda não estava pronta. Passou a apresentar e comentar o documento “Primeiros passos para a discussão sobre a institucionalização do IEC para o SUS”, que traz os pressupostos básicos para o detalhamento da proposta.O documento afirma que para a execução de políticas de Informação, Educação e Comunicação nos âmbitos federal, estadual e municipal é possível à área de IEC: 1) elaborar linhas de ação de Informação, educação e Comunicação em saúde para as regiões norte, sul, sudeste, centro-oeste e nordeste; 2) planejar, elaborar, acompanhar e avaliar práticas de IEC voltadas para a construção do conhecimento, formação crítica e criativa de profissionais de saúde e população, no sentido de contribuir para a participação social e para a consolidação do Sistema Único de saúde; 3) propor, acompanhar e avaliar conteúdos, métodos e técnicas de IEC em saúde, voltados para profissionais de saúde e para a população; 4) promover e fomentar o desenvolvimento e a utilização de metodologias participativas que visem um maior engajamento de profissionais e  população nas ações de prevenção e promoção à saúde; 5) prestar assessoria técnica aos diferentes setores, Estados e Municípios, no tocante ao desenvolvimento das ações de IEC em saúde; 6) elaborar e desenvolver projetos e programas de cunho educativo, identificados com as regiões, localidades e/ou comunidades para as quais se dirigem; 7) promover o intercâmbio entre programas e projetos governamentais e não-governamentais de caráter nacional e/ou regional que estejam voltados para a melhoria da qualidade de vida e saúde da população; 8) propor programas ou projetos que façam uso da metodologia de ensino à distância e/ou de novas tecnologias em educação para a participação em saúde; 9) treinar e capacitar profissionais de saúde como multiplicadores em ações de IEC, com a utilização de metodologias participativas; 10) promover pesquisas e estudos especiais em IEC visando ao conhecimento sobre a realidade de saúde no país; 11) realizar, fomentar, apoiar e divulgar pesquisas e estudos especiais sobre o desenvolvimento e utilização de novas tecnologias em educação para a participação em saúde; e 12) produzir e divulgar materiais impressos e audiovisuais de IEC em saúde que sirvam de suporte aos projetos e programas desenvolvidos. Conselheira Zilda cumprimentou a apresentação da Coordenadora, afirmando que o setor de Educação para a Saúde do MS deve ser sólido e organizado, com recursos orçamentários próprios. Apoiou a proposta de institucionalização do IEC. Afirmou que a educação possui vários instrumentos que precisam ser acionados para a melhoria das condições de saúde da população. Colocou à disposição da Coordenação de IEC a estrutura que a Pastoral da Criança dispõe em todo o país. Acrescentou que o IEC deve trabalhar voltado para os municípios, principalmente na formação de conselheiros de saúde e de agentes comunitários de saúde. Ressaltou que as ações de IEC devem levar em consideração as definições da NOB/96. Conselheiro Jocélio disse que o CNS deveria se posicionar pela criação de um órgão permanente de IEC no âmbito do MS, tendo por pressuposto a descentralização de ações em Educação para a Saúde. Apontou uma tendência à centralização embutida no documento “Primeiros passos ... “, apesar de reconhecer como válidas as linhas gerais nele contidas para a institucionalização do IEC. Sugeriu negociar a proposta no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite e com o Banco Mundial, visando ao seu financiamento. Conselheiro Carlyle reconheceu a importância do IEC, afirmando que essa deve ser uma ação de responsabilidade do Estado e que deve contar com a participação do cidadão. Disse ser precipitado discutir em que “locus” do MS a área de IEC deveria ser incluída, antes de se formular detalhadamente a proposta de institucionalização, inclusive quanto à sua estrutura. Conselheira Margareth igualmente reconheceu a importância do IEC e sugeriu que o CNS aprovasse Resolução apoiando sua institucionalização, no que recebeu o apoio da Conselheira Zilda. Colocada em votação, a sugestão de Resolução foi aprovada pelo Plenário, que solicitou à Coordenadora de IEC a elaboração da proposta e sua posterior apresentação ao Plenário. ITEM 03 - ANÁLISE DE NECESSIDADE SOCIAL DE NOVOS CURSOS DE GRADUAÇÃO NA ÁREA DE SAÚDE - Conselheiro Willian Saad relator do tema, em substituição à Dra. Fabíola, apresentou o demonstrativo dos processos a seguir, sob análise com os Conselheiros: 1) UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - UNIOESTE, Curso de MEDICINA, sob responsabilidade da Conselheira Luciana. Após leitura do parecer foi esclarecido que o processo foi anteriormente apreciado na 54ª Reunião Ordinária em 04/96 com parecer da CT/APAS CONTRÁRIO a abertura, o Conselheiro Armando Raggio pediu vistas e posteriormente devolveu-o à CG/CNS por considerar-se impedido, sendo sorteado  a Conselheira Luciana para proceder a análise e emitir parecer. Após inúmeras intervenções dos Conselheiros, Conselheiro Amadeu Bonato historiou o processo de debate ocorrido no CES/PR, analisado por 2 comissões e discutido em 03 Reuniões Ordinária. Conselheira Luciana fez um manifesto contra o Ministério da Educação relativo a autorização de funcionamento da UNIOESTE. A seguir o Plenário votou CONTRÁRIO ao parecer da Conselheira Luciana, portanto, posicionando-se no sentido de que não há necessidade social de abertura de um novo curso de MEDICINA no Oeste do Paraná. 2) a- FACULDADES INTEGRADAS “MARIA COELHO DE AGUIAR”, curso de MEDICINA, tendo como relator do processo o Conselheiro Komora. O parecer FAVORÁVEL a abertura do curso, foi entregue aos Conselheiros e colocado em votação, onde o Plenário posicionou-se inicialmente CONTRÁRIO. A seguir ao ser apresentado um recurso da mesma faculdade referente ao curso de ODONTOLOGIA que o Plenário posicionou-se CONTRÁRIO na 59ª RO, estabeleceu-se uma discussão a cerca da questão. Conselheiro Artur solicitou esclarecimentos quanto a situação do Recurso, sendo esclarecido pela Senhora Coordenadora. Conselheiro Mozart levantou questionamentos quanto a forma do processo de decisão, os critérios adotados por este Colegiado em situações onde existe vários posicionamentos favoráveis e o Plenário posiciona-se contrário e quais seriam as justificativas para tal decisão. Propôs que este Colegiado informe os motivos pelos quais votou contrário. Colocou também sobre a preocupação em aceitar o recurso encaminhado pela instituição interessada, esclarecendo que recurso é: - “a manifestação de uma pessoa que sentiu-se julgada injustamente  e apresenta argumentos adicionais para novo julgamento”. Dra. Fabíola interrompeu informando que a faculdade encaminhou documentos anexos ao recurso e propôs que fosse nomeado um Conselheiro revisor para fazer o voto vencedor. Conselheiro Olímpio fez comentários quanto a abertura de novas escolas de medicina no país, posicionou-se favorável em aceitar o recurso encaminhado pelas Faculdades Integradas Maria Coelho de Aguiar e a escolha de um Conselheiro relator do voto contrário do Plenário. Conselheira Regina criticou a forma de votação ao apreciar processos de novas escolas de medicina, penalizando a região Norte, onde existe uma real necessidade de abertura do curso. Conselheiro Mozart falou da inexistência de capacidade efetiva deste Colegiado em proceder à análise dos processos, os direitos de terceiros e a ansiedade da comunidade, fatores que precisam ser considerados, portanto seria necessário que o Plenário argumentasse o voto contrário perante ao MEC. Conselheira Lucimar reforçou a necessidade de repensar a análise dos processos. Conselheiro Amadeu sugeriu que os CES encaminhem também relato do processo de análise a nível local. Conselheiro Jocélio falou de pessoas que fazem representação, da importância da opinião do relator e dos CES, e da fidelidade ao segmento representado, defendendo o processo de votação e a manutenção da análise da necessidade social no CNS até para dificultar as eventuais tentativas de fechamento do Conselho. Dra. Fabíola enfatizou que o processo de avaliação pode vir a ser instrumento de política de saúde, constituindo o primeiro passo para ordenar a formação de recursos humanos, atribuição do SUS definida no texto constitucional. Questionou qual Conselheiro poderia ser relator do voto contrário aprovado pelo Plenário, tendo o Conselheiro Jocélio sido designado para fazê-lo. No dia seguinte o assunto retornou à pauta, tendo o Conselheiro Komora, relator do processo, lido seu parecer, posicionando-se FAVORÁVEL a abertura do curso. Conselheiro Saad comentou sobre a carência de vagas para residência médica na região. Recuperou sobre o que ocorreu com a escola médica de Roraima e os riscos de criação de mais uma escola. Informou também que já foi formalizado denúncia no MEC contra a faculdade  de medicina da Bolívia. Conselheiro Mário posicionou-se contrário, a abertura de escola médica em qualquer lugar do país, colocou que o CNS poderia cobrar resultados da Comissão Nacional de Ensino Médico - CINAEM. Conselheiro Saad esclareceu que das 84 escolas médicas no Brasil, 76 existem há mais de 10 anos, as quais passaram por um processo rigoroso para renovação, onde 20% nas escolas públicas e 80% nas privadas necessitam de cumprir exigências para obterem a renovação do MEC. Conselheira Zilda questiona número de vagas. Conselheiro Artur solicitou esclarecimentos quanto a existência de outros cursos de saúde, número de vagas e a necessidade de visitar o local, sendo respondido pelo Conselheiro relator. Conselheiro Jocélio após comentários relativos a fixação do profissional na região, futuras evasões, o projeto de serviço civil obrigatório, etc... procedeu a leitura da justificativa do voto CONTRÁRIO do Plenário, com a seguinte redação: -”Considerando que a solução dos problemas arrolados no parecer do Conselheiro Carlos Alberto Komora Vieira não se darão mediante a criação de uma faculdade de Medicina em Porto Velho - Rondônia, o CNS, ouvido o Plenário, manifesta-se CONTRARIAMENTE a abertura do referido curso”. Conselheiro Komora revidou, por considerar que a fundamentação não apresentou nenhum dado concreto para dar suporte as afirmações. Teceu comentários reafirmando o seu parecer. Conselheiro Armando Raggio propôs um estudo territorializado do potencial dos pólos de formação com indicativo claro e evidente, que possa ser transformado em Projeto de Lei e trabalhado junto ao Governo Federal. Dra. Fabíola colocou o parecer do Conselheiro relator em votação. O Plenário votou FAVORÁVEL ao parecer do Conselheiro Komora, posicionando-se que existe necessidade social do curso de MEDICINA em Porto Velho - RO. Conselheiro Omilton colocou que: discutir qualidade de ensino impedindo abertura de novos cursos de medicina não seria o mais eficaz e defendeu a fiscalização nas escolas. 2) b- Foi sorteado a Conselheira Lucimar para proceder análise do recurso encaminhado pelas Faculdades Integradas Maria Coelho Aguiar, curso de Odontologia. 3) UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA CATARINA - UNISUL - TUBARÃO - SC - Curso de FARMÁCIA. Conselheiro Armando Raggio, relator do processo, procedeu a leitura do parecer que posiciona-se FAVORÁVEL a abertura do curso em pauta. Após alguns questionamentos respondidos pelo Conselheiro relator, o parecer foi colocado em votação. O Plenário posicionou-se FAVORÁVEL ao parecer do relator, portanto FAVORÁVEL a abertura do curso de FARMÁCIA da UNISUL. 4) Os processos das escolas a seguir relacionados aguardam posição dos Conselhos Estaduais respectivos, assim como os pareceres dos Conselheiros do CNS sorteados para analisá-los. 4.1. Fundação Cultural de Araxá - MG, Curso de Educação Física, com o Conselheiro Augusto Amorim desde 09/04/96; 4.2. Fundação Educacional de Barretos - SP, Curso de Farmácia, com o Conselheiro Jocélio desde 09/04/96; 4.3. Instituto Superior de Psicologia e Educação - ES, Curso de Psicologia, com o Conselheiro Sylvio Romero desde 08/05/96; 4.4. Universidade Católica de Santos - SP, Curso de Fisioterapia, com a Conselheira Luciana desde 08/05/96; 4.5. Universidade Bráz Cubas - Mogi das Cruzes - SP, Curso de Odontologia, com o Conselheiro Sylvio Romero desde 03/07/96; 4.6. Universidade de Taubaté - SP, Curso de Fisioterapia, com o Conselheiro Francisco Silva desde 03/07/96; 4.7. Associação Educacional de Rio Preto - SP, Curso de Nutrição, com o Conselheiro Mário Scheffer desde 03/07/96; 4.8. Fundação Educacional de Patos de Minas - MG, Curso de Farmácia, com o Conselheiro Carlos Eduardo desde 07/08/96 tem parecer do Conselheiro; 4.9. Universidade Paranaense - UNIPAR - PR, Curso de Educação Física, com o Conselheiro Olímpio desde 07/07/96 tem parecer do Conselheiro; 4.10. Fundação Universidade de Brasília - UnB, Curso de Farmácia, com o Conselheiro William Saad 07/08/96 tem parecer do Conselheiro; 4.11. Universidade de Ponta Grossa - PR, Curso de Educação Física, com o Conselheiro Baldur desde 10/10/96; 4.12. Centro Universitário de Irati - PR, Curso de Educação Física, com a Conselheira Neide desde 10/10/96; e 4.13. Universidade da Região da Campanha - Bagé - RS, Curso de Nutrição, com a Conselheira Margareth Arilha desde 10/10/96. 5. PROCESSOS PENDENTES DA CONCLUSÃO DA ANÁLISE DOS CONSELHEIROS: 5.1. Fundação Educacional de Caratinga - MG, Curso de Educação Física, com parecer FAVORÁVEL, do CES, em mãos do Conselheiro Oswaldo Lourenço; 5.2. Universidade Paranaense - UNIPAR - PR, Curso de Fisioterapia, com parecer FAVORÁVEL, do CES, em mãos do Conselheiro Zuher Handar; 5.3. Instituto de Ciências da Saúde - UFBa, Curso de Fonoaudiologia, com parecer FAVORÁVEL, do CES, em mãos do Conselheiro Francisco Miguel; e 5.4. Universidade Estácio de Sá - RJ, Curso de Medicina, com parecer CONTRÁRIO, dos Conselhos Nacional e Estadual de Saúde, a instituição entrou com recurso, foi sorteado o Conselheiro Gastão para analisar o recurso e o Conselheiro Omilton pediu “vistas”; 6. PROCESSO SORTEADO: Faculdade Santa Marcelina - SP, Curso de Enfermagem, Conselheiro Piola. SITUAÇÃO DOS 596 PROCESSOS ORIUNDOS DO MEC COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DESTE CONSELHO. Conselheira Lucimar informou quanto as discussões a nível do Ministério da Saúde na tentativa de chegar a uma solução para a questão. Relatou que Coordenação Geral de Recursos Humanos do SUS, propõe-se a: 1. Elaborar estudos indicativos da necessidade social de novos cursos da área de saúde no Brasil; 2. Proceder análise prospectiva para 5 anos; e 3. Refazer esta análise anualmente. Considerando o tempo que demandaria para todo este processo, sugeriu que os Conselhos de Classe, o chamado “Conselhinho” colaborasse no trabalho de análise dos 596 processos de abertura de novos cursos. Conselheiro Gilberto colocou que apesar de saber que o Conselhinho é plenamente capaz, mas dado a visão corporativista já comentada em outras reuniões, propôs que esta comissão seja ampliada a outros segmentos. Posteriormente a Conselheira Albaneide Peixinho colocou para o Plenário proposta da comissão, integrada pelos seguintes membros e coordenada pelo primeiro: - Um Conselheiro representante dos profissionais de saúde; - Um Conselheiro representante dos usuários; - Um representante de cada Conselho de Classe dos profissionais de saúde, para as quais estão sendo solicitadas abertura de novos cursos de graduação; - Um representante da Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva - ABRASCO; - Um representante da Associação Brasileira de Educação Médica - ABEM; - Um representante da Secretaria de Ensino Superior do MEC. A proposta foi APROVADA constituindo a Resolução nº 204. PROCESSOS ORIUNDOS DAS ENTIDADES DE ENSINO SEM PARECER DOS CONSELHOS ESTADUAIS RESPECTIVOS. O Plenário aprovou uma resolução proposta na reunião anterior determinando que os processos de solicitação de criação de novos cursos, da área de saúde, ao ser protocolado neste Conselho deveria incluir o parecer do Conselho Estadual de Saúde respectivo, constituindo desta forma a Resolução nº 203. ITEM 04 - ANÁLISE DO PARECER DOS CONSELHEIROS GILSON CANTARINO E OUTROS SOBRE O ANTEPROJETO DE LEI Nº 3657/89 DO DEPUTADO PAULO DELGADO (REFORMA PSIQUIÁTRICA) - Este item não foi apresentado. ITEM 05 - AVALIAÇÃO DO TRABALHO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - Conselheira Margareth iniciou a seção convidando o Conselheiro Carlyle, designado juntamente com ela, para coordenar os trabalhos de avaliação do CNS propostos na reunião ordinária anterior. Distribuiu um roteiro para orientar o processo de discussão e destacou que o objetivo da avaliação seria repensar o impacto do trabalho desenvolvido pelo CNS e aprimorar a qualidade e resolutividade da ação deste Colegiado. Foi estabelecido que o Conselheiro Carlyle redigiria o relatório dos trabalhos, conclusões e propostas, o qual constitui parte integrante desta ata. Nada mais havendo a apresentar, Dra. Fabíola deu por encerrada a presente reunião. Estiveram presentes os Conselheiros Albaneide Maria Lima Peixinho, Amadeu Antonio Bonato, Antonio Sabino dos Santos, Artur Custódio Moreira de Souza, Carlyle Guerra de Macedo, Carlos Alberto Komora Vieira,  Eduardo Luiz Andrade Mota, Gastão Antonio Cosate Tavares, Jocélio Henrique Drummond, José Rafael Guerra Pinto Coelho, Luciana Siqueira Parisi, Lucimar Rodrigues da Cunha Filho, Margareth Martha Arilha Silva, Mozart de Abreu e Lima, Neide Regina Cousin Barriguelli, Olímpio Távora, Omilton Visconde, Regina Lúcia Barata Pinheiro, Vera Lúcia Ferreira Amorim, William Saad Hossne, Zilda Arns Neumann. 
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